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Ficha de Pesquisa
Modelo de deficiéncia médico e social
Tronco do modulo/ D

1/ Ambito e Contetido

Esta ficha da uma visdo geral da definicdo do modelo de deficiéncia médico e social. Também mostra a
evolucao da definicdo de deficiéncia: desde o modelo médico e social a perspetiva psicossocial de
deficiéncia.
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2/ Contexto

a) 2/ Contexto Internacional

o modelo médico é o modo mais tradicional de ver as pessoas com incapacidade.

O modelo médico dominou até ao final dos anos 60. Como parte desse paradigma, as pessoas com
deficiéncia eram tratadas ndo como humanos mas como “casos médicos” e objeto de intervengdes
implementadas pelos médicos e profissionais de saude. As oportunidades e capacidades de
desenvolvimento das pessoas com deficiéncia permaneceram para além do ambito do interesse
dos especialistas médicos dentro do modelo médico. As pessoas com incapacidade eram isoladas
em instituicdes fechadas e submetidas a cuidados restritivos que se limitavam a satisfazer as suas

necessidades e tratamentos basicos, predominantemente sob a forma de administragéo de drogas.
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A assisténcia a longo prazo para as pessoas com deficiéncia ( em especial — apoio com
financiamento publico) sé era possivel fora do meio familiar, em instituicbes especializadas tais
como hospitais psiquiatricos e lares. A assisténcia era, consequentemente, institucionalizada e
exigia obediéncia total (levando a dependéncia total) e aceitacdo das regras e cuidados da
instituicdo. De acordo com o modelo médico, as pessoas com deficiéncia eram vistas como o
doente e incapacitado, o0 grupo que precisava de ser separado da sociedade. A segregacao era

justificada com o alegado bem estar do paciente.

O modelo social (desenvolvido desde os anos 90) baseia-se nos direitos humanos e promove a
total inclusédo das pessoas com deficiéncia na vida social. Com parte deste paradigma civico, as
pessoas com deficiéncia sdo tratadas como sujeitos humanos. Reconhece-se que merecem a
mesma disponibilizacdo de oportunidades que quaisquer outras pessoas. O paradigma também
promove a seguinte regra: em vez de se promoverem programas especiais e de os implementar em
instituicdes especiais, as pessoas com deficiéncia devem ser apoiadas pelas comunidades em que
estdo inseridas. De acordo com o paradigma, ndo sdo as pessoas com deficiéncia que precisam de
se adaptar ao meio — pelo contrario, o0 meio deve adaptar-se as necessidades das pessoas com
deficiéncia. Em vez de programas criados e desenvolvidos por profissionais, as pessoas com
deficiéncia precisam de grupos de apoio formal e informal para Ihes permitir lidar com os desafios
do dia a dia. O local desse apoio ndo € uma instituicdo ou um lar de apoio especial mas a casa da
familia, a escola local ou local de trabalho na vizinhanga. De acordo com o paradigma civico, as
pessoas com deficiéncia precisam de um apoio individual feito a medida das suas necessidades. As
decisbes relativas a pessoa com deficiéncia ndo sédo controladas por um médico ou uma equipa
interdisciplinar, mas por ela mesmo, com o auxilio eventual de outros. Aqui, o objetivo chave é ndo
S0 satisfazer as suas necessidades fisiologicas bésicas e mudar o seu comportamento, mas
permitir-lhe ser independente e estabelecer contactos com 0s outros assim como mudar 0 meio e

as atitudes.

A Convencdao dos Direitos Humanos das Pessoas com Deficiéncia é uma reflex@o deste
paradigma. O documento complementa as primeiras leis relativas aos direitos humanos. Diz
respeito a aproximadamente 650 milhdes de pessoas no mundo. A Convencao € o primeiro ato
legal que lida de forma abrangente com a situacao das pessoas com deficiéncia. O papel deste
documento é melhorar a situacao ao tornar possivel uma verdadeira aplicacao dos direitos
humanos e liberdades fundamentais numa base de igualdade para todas as pessoas com
deficiéncia. Também introduz uma nova e evolutiva definicdo de deficiéncia de acordo com a qual a
nogao de “pessoa com deficiéncia” (artigo 1) se refere a pessoas “que tém uma incapacidade

prolongada a nivel fisico, mental, intelectual ou sensorial que ao interagirem com diferentes
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b)

obstaculos podem ser impeditivas da sua total participacdo na sociedade em pé de igualdade com

os outros”.

Implementagdo do modelo social: o exemplo da Poldnia

Na Polonia, o modelo social tem sido adoptado nas politicas sociais publicas. Contudo, na prética
0s seus principios tém sido incorporados e implementados para assegurar uma mudanca de
abordagem estrutural e abrangente no que se refere a incapacidade. As leis polacas que definem a
politica de incapacidade do pais foram feitas no tempo dominado pelo modelo médico.

A legislacdo polaca primordial que salvaguarda os direitos das pessoas com deficiéncia € a
Constituicdo do pais de 2 de abril de 1997 (diario da republica n°78 item 483 com posteriores
alteracdes) que assegura o direito a ndo — discriminagdo e imp6e a obrigacdo das autoridades
publicas de assegurarem cuidados médicos aos deficientes (Artigo 68) assim como apoiar nas
necessidades do dia a dia, formacéo e trabalho e comunicacéo social (Artigo 69). A atual legislacdo
vinculativa polaca apresenta definicdes fragmentadas da deficiéncia e descreve-a em regulamentos
particulares dependendo dos seus objetivos e do ambito da vida social a que se refere. Deste modo,
ndo ha definicbes ndo-ambiguas disponiveis e ndo ha uma unica lei para definir de modo vinculativo
e completamente a deficiéncia e as obrigagbes das autoridades em relagdo as pessoas com
deficiéncia. As definicbes de deficiéncia diferem com base num modelo de deficiéncia em particular
(ex. Médico, social), nas suas referéncias interdisciplinares ou mono-disciplinares (ex. Avaliacdo
médica para definir os direitos a beneficios e servi¢os), através do estatuto da definicdo (uma vez
que as definicdbes podem ser protegidas pela lei ou constituir s6 uma parte do mecanismo da

administracdo) ou através do seu objetivo (ex. Definicbes do sistema de pensdes para deficiéncia).

Do ponto de vista do sistema institucional é de vital importancia estabelecer uma categoria legal de
deficiéncia. Na Polonia, ha atualmente dois sistemas de avaliacao da deficiéncia. A primeira faz a
avaliacdo e certificacao para pensoes e é feita pelos médicos da Seguranca Social nacional (ZUS).
A segunda é um certificado de deficiéncia emanado pelas equipas de certificacao locais ou municipais
para fins que ndo sejam uma pensdo — estes certificados sdo necessarios para aceder a alguns
beneficios e subsidios. Ambos os sistemas assentam no diagndéstico da disfunc&o mais do que no
diagndstico funcional que define as necessidades e capacidades da pessoa com deficiéncia. Na
perspetiva biolégica, a deficiéncia pode referir-se a pessoas sem um certificado de deficiéncia mas

que tém capacidades e competéncias basicas limitadas de acordo com a sua faixa etaria. O sistema
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institucional na Polonia, ndo reconhece qualquer outra deficiéncia sendo aquela que esta certificada

— 0 que em si é discriminatorio.

Na Polénia, a definicdo de deficiéncia e a base legal para qualificar as pessoas como deficientes
provem das disposicdes da lei sobre o Emprego e Reabilitacdo no Emprego e Profissional das
Pessoas com Deficiéncia (diario da Republica 1997, n® 123, item 776) e baseia-se essencialmente
na avaliacdo de constrangimentos sociais e profissionais. De acordo com a lei, as pessoas com
deficiéncias sdo pessoas cujo “ estado fisico, mental ou intelectual os impede, constrange ou exclui

de realizar o seu papel social, especialmente a sua capacidade para trabalhar” (Artigo 1).

Uma outra definicdo de deficiéncia tem sido adotada pelas leis que dizem respeito a assisténcia social
e qualificacdo para apoio social. Estd na lei de 14 de junho de 1996, alteracdo a Lei da Assisténcia
Social e Lei do Emprego e combate ao Desemprego (diario da Republica 1996, n° 100, item 459 com
outras alteragdes) e diz que a deficiéncia € um “estado fisico, mental ou intelectual que causa
dificuldades permanentes ou tempordrias, constrangimentos ou incapacidade de viver de forma
independente”. Do mesmo modo, a Lei de 17 de dezembro de 1998 sobre os Fundos de Pensdes e
subsidios da Seguranca Social (diario da Republica 2004, n° 39, item 353) contem a definicdo de
uma pessoa que ndo é capaz de realizar um trabalho remunerado; “de acordo com a lei, uma pessoa
ndo € capaz de realizar um trabalho remunerado se tiver perdido completa ou parcialmente a sua
capacidade de realizar tal trabalho devido a uma reducéo das capacidades do seu organismo e se a

pessoa nao conseguir voltar a ganhar essa capacidade depois de formacgao profissional.”

Uma caracteristica destas leis é o seu foco na pessoa com deficiéncia, o seu deficit, capacidades e
a sua capacidade de se adaptar as exigéncias sociais. Outra caracteristica da abordagem da
legislacdo polaca a deficiéncia é a énfase no aspeto econdémico: a capacidade de trabalhar e a
capacidade de independentemente assegurar 0 seu sustento econdémico. Este foco resulta dos
objetivos da legislagédo. Os objetivos, por sua vez, exigem um sistema conceptual para facilitar a sua
descri¢do. Atualmente, 0 apoio a pessoas com deficiéncia , na Polonia, esta associado a nogdes com
“reabilitagcao profissional”, “reabilitagao social’. “emprego”, o que causa muitos problemas. Primeiro,
porque ha dificuldade em separar os significados dos termos e distinguir o processo que eles
descrevem. Segundo, o termos sao absolutamente anacrénicos quando comparados com a
abordagem internacional da deficiéncia como um fenédmeno que exige a aplicacdo de medidas
especificas para promover a igualdade de tratamento das pessoas com deficiéncia na sociedade. A
pratica legislativa e administrativa permanece alinhada com o conceito de politica social baseado na

maxima adaptacdo das pessoas com deficiéncia as exigéncias e expetativas do seu meio social,
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enquanto que as atividades para adaptar o meio social as necessidades da pessoa com deficiéncia

ainda sao tratadas como menos importantes ou completamente ignoradas.

3/ Objectivo

Parte P — para a apresentacdo do problema e estabelecimento de limites; esta ficha apresenta os modos
definir deficiéncia que inicialmente s6 focava o individuo e os aspetos médicos do fenémeno e que finalmente
evoluiu reconhecendo a natureza social da deficiéncia. A Convencéo dos Direitos Humanos das Pessoas

com Deficiéncia é reflexo deste paradigma social.

4/ Limites

A implementacdo do modelo social da deficiéncia exige mudancas tanto na legislacdo como na

consciencializagédo. Os que toma decisfes devem, assim, adquirir conhecimento suficiente sobre o modelo.

5/ Perspetivas para o futuro

Para minimizar os constrangimentos indicados acima, precisamos de fortalecer os compromissos
internacionais e europeus de implementagédo da Convengéo. O processo de implementacdo deve também

ser monitorizado.
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